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Cláusulas Gerais 

Cláusula 1ª 

Objeto 

 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a 

“Aquisição de serviços de gestão de combustível junto da rede viária municipal, numa 

área de 34,40 hectares, nos termos da competência prevista no n.º 4 do artigo 49.º do 

Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro”. 

2. Serviços a realizar serão de acordo com as seguintes especificidades técnicas: 

2.1. Especificidade dos trabalhos a executar consistem na gestão de combustível junto 

da rede viária municipal, numa área de 34,40 hectares, nos termos das competências 

previstas nos n.ºs 4 do artigo 49.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro; 

2.2. Descrição do Serviço: Devem ser cumpridos, de forma cumulativa, os critérios para 

a gestão de combustível no âmbito das redes secundárias de gestão de combustível, 

nomeadamente os seguintes: 

2.2.1. É obrigatório que o adjudicatário efetue a gestão do combustível numa faixa 

lateral de terreno confinante com a rede viária numa largura não inferior a 10 m, desde 

a berma da rede viária; 

2.2.2. No estrato arbóreo a distância entre as copas das árvores deve ser no mínimo de 

10 m nos povoamentos de pinheiro bravo e eucalipto, devendo estar desramadas em 

50 % da sua altura até que esta atinja os8 m, altura a partir da qual a desramação deve 

alcançar no mínimo 4 m acima do solo; 

2.2.3. No estrato arbóreo, nas espécies não mencionadas na alínea anterior, a distância 

entre as copas das árvores permitidas deve ser no mínimo de 4 m e a desramação deve 

ser de 50 % da altura da árvore até que esta atinja os 8 m, altura a partir da qual a 

desramação deve alcançar no mínimo 4 m acima do solo; 

2.2.4. No estrato arbustivo a altura máxima da vegetação não pode exceder 50 cm;  

2.2.5. No estrato subarbustivo a altura máxima da vegetação não pode exceder 20 cm; 

2.2.6. No caso de infraestruturas da rede viária às quais se associem alinhamentos 

arbóreos com especial valor patrimonial ou paisagístico, ainda que das espécies  
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previstas na alínea a) do n.º I, deve ser garantida na preservação do arvoredo o disposto 

no número anterior numa faixa correspondente à projeção vertical dos limites das suas 

copas acrescida de uma faixa de largura não inferior a 10 m para cada lado. 

2.3. Para além dos critérios definidos para a gestão de combustíveis, devem ainda ser 

considerados os seguintes procedimentos: 

2.3.1. Na correção de densidades no estrato arbóreo, tendo em conta as distâncias 

entre copas definidas na alínea b), devem ser preservadas as árvores com melhor 

desenvolvimento vegetativo, eliminando prioritariamente as árvores doentes, 

malformadas ou que constituam perigo de queda ou obstrução para a via pública.  

2.3.2. A intervenção pretendida deverá ser efetuada através do corte manual, com o 

auxílio de motorroçadoras ou motosserras, ou do corte mecânico, com o auxílio de um 

trator acoplado com corta matos de correntes, com destroçador de martelos ou com 

braço articulado com lâmina lateral.  

2.3.3. Todo o material arbóreo cortado resultante da ação de gestão de combustível 

que possua valor comercial deve ser torado e deixado no local durante 10 dias úteis 

para recolha por parte dos proprietários. Após este prazo, se não recolhido pelos 

proprietários, deverá ser transportado e descarregado num ou mais locais a indicar pela 

entidade adjudicatária, sendo que os locais de receção da madeira ficam localizados 

no concelho de Porto de Mós.  

2.3.4. Os resíduos lenhosos (ramada, bicadas, etc.) resultantes da intervenção deverão 

ser destroçados e incorporados no solo.  

2.3.5. Os restantes resíduos de origem urbana e doméstica que forem encontrados na 

sequência da gestão de combustíveis devem ser encaminhados para o contentor de 

resíduos urbanos ou no caso de resíduos de maior dimensão para local indicado pela 

adjudicatária.  

2.3.6. A vegetação arbórea de espécies ripícolas (amieiro, salgueiro, choupo e freixo) e 

espécies autóctones (carvalhos diversos, sobreiro, medronheiro, sabugueiro, loureiro 

etc.) devem ser mantidas, sempre que possível, desde que não colidam com os 

espaçamentos entre copas definidos na alínea b).  

Nas intervenções realizadas em taludes das vias municipais, o corte de vegetação deve 

ser acautelado de modo a evitar o deslizamento de terras.  
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2.3.8. É obrigatória a sinalização do local alvo de intervenção, com equipamentos 

adequados, de modo a garantir a segurança do trânsito rodoviário nas vias municipais.  

2.3.9. O adjudicatário deve garantir que a intervenção prevista nos números anteriores 

é precedida da colocação de avisos, a afixar no local dos trabalhos, num prazo não 

inferior a 10 dias.  

2.3.10. No decorrer dos trabalhos, devem ser salvaguardados os alertas e disposições 

emitidos pelo Ministério da Administração Interna e pela Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil, relativamente à permissão para a realização de ações de 

silvicultura preventiva, relativamente à proibição do uso de motorroçadoras, corta-

matos e destroçadores sempre que se se verifique o índice de risco de incêndio rural de 

nível máximo.  

2.3.11. O adjudicatário, no decorrer da execução do serviço descrito nos números 

anteriores, deve avaliar a necessidade de requer o acompanhamento das forças de 

segurança;  

2.4. Área de intervenção corresponde a 34,40 hectares de gestão de combustíveis junto 

à rede viária municipal e que se encontram identificados nas plantas anexas. Os 

trabalhos a executar encontram-se discriminados abaixo: 

2.4.1. Corte de matos, silvas e vegetação diversa e correção de densidades no estrato 

arbóreo, tendo em conta as distâncias entre copas definidas na legislação, 

preservando as árvores com melhor desenvolvimento vegetativo, eliminando 

prioritariamente as árvores doentes, malformadas ou que constituam perigo de queda 

ou obstrução para a via pública, num total de 34,40 hectares. 

2.5. Meios Técnicos/Meios Humanos  

2.5.1. O adjudicatário tem que, obrigatoriamente, disponibilizar todos os meios técnicos 

e humanos, para a execução dos trabalhos, bem como os meios necessários para a 

remoção, transporte e descarga do material lenhoso. 

Caberá ao adjudicatário a indicação dum funcionário que exercerá as funções de 

encarregado do adjudicatário junto da entidade adjudicante, para esclarecer todas 

as questões colocadas pela fiscalização do Município de Porto de Mós, bem como para 

poder tomar decisões de carácter urgente.  

2.5.3. Deverão ser realizados seguros de responsabilidade civil que cubram possíveis 

danos a terceiros, no decurso de qualquer operação de gestão de combustíveis. 
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2.6. Fiscalização pela Entidade Adjudicante 

2.6.1. Os serviços prestados pelo adjudicatário podem ser fiscalizados e verificados 

regularmente por parte do Município de Porto de Mós, que pode efetuar as inspeções 

que considere necessárias nas áreas envolvidas. 

2.6.2. No fim de cada semana deverão ser fornecidas à fiscalização as folhas de registo 

da área intervencionada e o respetivo registo fotográfico. 

2.7. São anexos ao Caderno de Encargos e parte integrante deste: 

2.7.1. Plantas contendo a identificação e localização da área de intervenção 

(correspondente a 34,40ha de gestão de combustíveis junto à rede viária municipal); 

(ficheiro KMZ). 

2.7.2. Plano de Segurança em fase de projeto, que terá de ser atualizado aquando da 

outorga do contrato pelo adjudicatário. 

2.7.3. Plano de Prevenção e Gestão de resíduos.   

Cláusula 2.ª 

Contrato 

 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O Presente Caderno de Encargos; 

A Proposta Adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em casos de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual são aí indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quando ajustamentos propostos 
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de acordo com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos e aceites 

pelo adjudicatário, nos termos do disposto no artigo101º do referido diploma. 

 

Cláusula 3ª 

Vigência do Contrato 

 

1. O contrato entrará em vigor na data da sua assinatura e terá uma vigência de 60 

dias; 

2. O prazo previsto no número anterior pode ser prorrogado por iniciativa do Município 

de Porto de Mós ou a requerimento do prestador de serviços devidamente 

fundamentado.  

 

Cláusula 4ª 

Local da Prestação do Serviço 

 

O Serviço a executar será entregue no município de Porto de Mós, nos seguintes locais: 

 

Freguesias de Alqueidão da Serra e UF Alvados e Alcaria  

CM1270, entre Covão da Carvalhae Casal Duro–Cerca de 2ha  

CM 1272, entre Casal Duro e Valongo – Cerca de 2,46ha  

CM 1272, entre Alqueidão da Serra e Bouceiros – Cerca de 5,20ha  

CM 1271, entre Alqueidão da Serra e Covas Altas – Cerca de 3,76ha  

CM 1269, entre Barrentae Bouceiros – Cerca de 2,26ha  

CM 1269-1, entre Barrenta e Alto de Alvados – Cerca de 4,88ha  

CM 1269, entre Barrenta e Alcaria (EN243) – Cerca de 6,44ha  

Freguesias de Pedreiras  

Estrada Ladeira Pires – Cerca de 3ha  

Estrada da Boieira – Cerca de 3,40ha  

Heliporto de Alcaria 

Área envolvente ao heliporto 1 há 
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Cláusula 5ª 

Preço Base 

 

O preço base é 1.170,00€ (mil cento e setenta euros) por hectare, totalizando 40.248,00€ 

(quarenta mil, duzentos e quarenta e oito euros) sendo este o valor máximo que o 

Município de Porto de Mós se dispõe a pagar pelo fornecimento dos bens, não podendo 

a proposta ultrapassar este montante, acrescido de iva à taxa legal em vigor.  

Cláusula 6ª 

Condições de Pagamento 

 

1. A quantia devida pelo Município e Porto de Mós, nos termos das cláusulas anteriores 

deve ser paga no prazo de 30 dias, após a receção da(s) respetiva(s) fatura(s) e as quais 

só podem ser emitida(s) após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a 

execução dos trabalhos a desenvolver pelo prestador de serviços ao abrigo do 

contrato. 

3. Em caso de discordância por parte do Município de Porto de Mós quanto o valor 

indicado na(s) fatura(s), deve este comunicar ao prestador do serviço, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando o prestador do serviço obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitidas e observando o disposto do n.º 1, a(s) fatura(s) 

será(ão) paga(s) através transferência bancária. 

 

Cláusula 7ª 

Preço Contratual 

 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Porto 

de Mós deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta 

adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. Não haverá lugar a qualquer revisão de preços durante a vigência do contrato. 

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo 

as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas 

de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem 
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como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 

licenças. 

4. O preço a que se refere a cláusula 5ª do presente Caderno de Encargos é dividido 

pelas diversas fases de execução do Contrato, nos seguintes termos:  

4.1. Fracionamento MENSAL do serviço, a que se reporta o período de faturação. 

 

Cláusula 8.ª 

Preço Anormalmente Baixo 

 

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 71.º do CCP, considera-se que o preço total 

resultante de uma proposta é anormalmente baixo quando seja inferior a 40% do preço 

base. 

 

Cláusula 9ª 

Condições da Prestação do Serviço 

 

1. A prestação do serviço só será efetuado após a data da adjudicação e em 

conformidade com as obrigações referidas no presente caderno de encargos; 

2. Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica 

obrigado a manter, reuniões de coordenação com os representantes do Município de 

Porto de Mós das quais deve ser lavrada ata a assinar por todos os intervenientes na 

reunião; 

3. As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita 

por parte do prestador de serviços, o qual deve elaborar a agenda prévia para cada 

reunião; 

4. No final da execução do contrato, o prestador de serviços deve ainda elaborar um 

relatório final, discriminando os principais acontecimentos e atividades ocorridos em 

cada fase de execução do contrato; 

5. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados 

pelo prestador de serviços devem ser integralmente redigidos em português.  
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Cláusula 10ª 

Obrigações do Prestador do Serviço 

 

1. Obrigações principais do prestador do serviço:  

1.1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

prestador do serviço as seguintes obrigações principais:  

 

Executar a prestação dos serviços que lhe forem adjudicados, com observância das 

normas vigentes e que se relacionem com a prestação do serviço em causa, e com 

absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, isenção, independência, zelo 

e competência;  

b) Sujeitar-se à ação fiscalizadora do Município de Porto de Mós;  

c) Prestar as informações que forem solicitadas pelo Município de Porto de Mós;  

d) Garantir o cumprimento de todas as normas de segurança legalmente previstas.  

1.2. Entregar documentos solicitados no Convite;  

1.3. A título acessório, o prestador do serviço fica ainda obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e 

adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo;  

1.4. Os trabalhos a executar consistem na gestão de combustível junto da rede viária 

municipal, nos espaços florestais previamente definidos no Plano Municipal de Defesa 

da Floresta contra Incêndios, numa área de 20 hectares nos termos da competência 

prevista no n.º 4 do artigo 49.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de Outubro, em 

conformidade com o Anexo I (Especificações Técnicas do Fornecimento);  

1.5. O adjudicatário obriga-se a executar, nas condições de preço contratadas, todos 

os trabalhos enumerados no contrato e caderno de encargos;  

1.6. O adjudicatário assume plena responsabilidade pelos trabalhos contratados, sendo, 

portanto, o único responsável perante o Município de Porto de Mós;  
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1.7. Fica, porém, isento de responsabilidade pelos erros e ou deficiências que resultem 

diretamente do cumprimento de instruções escritas transmitidas pelo Município de Porto 

de Mós e que lhe tenham merecido contestação escrita.  

 

Cláusula 11ª 

Conformidade e garantia técnica 

 

1. Os serviços objeto do contrato devem ser efetuados em perfeitas condições de para 

os fins a que se destinam. 

2. Os Prestador do Serviço é responsável perante a entidade adjudicante, por qualquer 

defeito ou discrepância do objeto do contrato que exista no momento em que o serviço 

for prestado. 

 

Cláusula 12ª 

Obrigações do Contraente Público 

 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público 

deve pagar ao prestador do serviço o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, o qual não pode 

ser superior ao preço base fixado no convite. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas, 

principais e acessórias, cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao 

contraente público, incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação 

de meios humanos, as despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais, as despesas de transporte para o local de entrega, de 

instalação, de assistência, de atendimento, de apoio e de verificação da 

conformidade dos bens, documentos e demais prestações contratuais com as 

características, especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, legais e 

contratuais definidos, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes ou licenças ou por conta de direitos de propriedade 

intelectual. 

3. Fiscalizar o cumprimento dos deveres do prestador do serviço, solicitando todos os 

dados que considere necessário para o efeito. 
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Cláusula 13ª 

Penalidades Contratuais 

 

1. No caso de incumprimento de obrigações emergentes do contrato, nomeadamente 

as estabelecidas no presente caderno de encargos o Município de Porto de Mós pode 

exigir ao prestador do serviço o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante 

a fixar em função da gravidade do incumprimento. 

2. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Porto de 

Mós pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de 

montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nomeadamente, pelo 

incumprimento das datas e prazos da presente prestação de serviços 1% da 

adjudicação por cada dia de atraso. 

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o 

Município de Porto de Mós pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do valor 

da adjudicação. 

4. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a)do n.º 1, 

relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha determinado a 

resolução do contrato. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Porto de Mós tem 

em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau 

de culpa do prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

6. O Município de Porto de Mós pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

7. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município 

de Porto de Mós exija uma indemnização pelo dano excedente. 
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Cláusula 14ª 

Força Maior 

 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador do serviço, nem havida como 

incumprimento, o não cumprimento pontual das obrigações contratuais a cargo de 

qualquer das partes, que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 

circunstâncias que impossibilitem a respetiva prestação do serviço mas que sejam 

alheias à vontade da parte afetada, que o prestador do serviço não pudesse conhecer 

ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constitui motivos de força maior, se se verificarem os requisitos do número 

anterior, nomeadamente: tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, 

sabotagens, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins 

e determinações governamentais ou administrativas injuntivas; 

3. Não constituem motivos de força maior: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

do serviço na parte que intervenham; 

Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador do serviço ou a grupos 

de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador do serviço 

de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devido ao incumprimento pelo prestador do serviço das 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador do serviço, cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador do serviço em ser por 

motivo de sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros; 
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4. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar 

tais situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a 

situação; 

5. Quando uma das partes não aceite, por escrito, que certa ocorrência invocada pela 

outra constituía força maior, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos; 

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior; 

7. Sem prejuízo do disposto do n.º 1 da presente cláusula, caso a impossibilidade de 

execução do contrato, em resultado de caso de força maior, se prolongue por um 

período contínuo superior a 3 (três) meses, no caso da entidade adjudicante, ou se 1 

(um) no caso do prestador do serviço, qualquer das partes pode proceder à respetiva 

resolução do contrato, a exercer através dos meios previstos na alínea c) do artigo 330º 

do CCP. 

Cláusula 15ª 

Resolução por parte do Contraente Público 

 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do Contrato previstos na Lei, o 

Município de Porto de Mós pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de 

o prestador do serviço violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que 

lhe incumbem, nomeadamente: 

a) Atraso, total ou parcial, no cumprimento das obrigações contratuais de acordo com 

as especificações técnicas; 

b) A prestação dos serviços objeto do contrato superior a 3 dias ou declaração escrita 

do prestador do serviço de que o atraso excederá esse prazo; 

c) Pela violação, de forma grave ou reiterada, de qualquer das obrigações que lhe 

foram atribuídas no âmbito do contrato e do presente Caderno de Encargos. 
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Cláusula 16ª 

Resolução por parte do Prestador do Serviço 

 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador do serviço 

pode resolver o contrato nas situações e nos termos previstos no artigo 332º do CCP. 

 

Cláusula 17ª 

Subcontratação e Cessão da Posição Contratual 

 

O prestador do serviço não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato, de acordo com o previsto no artigo 316.º 

do CCP. 

 

Cláusula 18ª 

Dever de Sigilo 

 

1. O prestador do serviço deve guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica ou não técnica, comercial ou outra, relativa à Câmara 

Municipal de Porto de Mós, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 

com a execução do contrato; 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato; 

3. Excluir-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador 

do serviço ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 

Cláusula 19ª. 

Patentes, Licenças e Marcas Registadas 

 

1. São da responsabilidade do prestador do serviço quaisquer encargos decorrentes da 

utilização, da prestação, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças; 

2. Caso o contraente público venha a ser demandado, por ter infringido, na execução 

do contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o prestador do 
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serviço indemniza-o de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de 

todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

 

Cláusula 20ª 

Caução 

 

Não é exigida, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

 

Cláusula 21ª 

Foro Competente 

 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a 

qualquer outro.  

 

Cláusula 22ª 

Legislação Aplicável 

 

Em tudo o que o presente Caderno de Encargos for omisso observar-se-á o disposto no 

CCP e restante legislação aplicável. 

 

Cláusula 23ª 

Comunicação e Notificação 

 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma das partes identificadas no 

contrato; 

2. Qualquer alteração das informações de contrato constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte; 

3. À data das notificações e comunicações é aplicável o artigo 469º do CCP. 
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Cláusula 24ª 

Notificação de Adjudicação e Documentos de Habilitação 

 

1. Em conformidade com o disposto no artigo 77.º do CCP, a decisão de adjudicação 

é comunicada simultaneamente a todos os concorrentes, juntamente com o relatório 

final de avaliação das propostas até ao termo da obrigação de manutenção das 

propostas, nos termos do n.º 1 do artigo 76.º do CCP. 

2. Juntamente com a notificação de decisão de adjudicação, o prestador do serviço 

obriga-se a entregar toda a documentação necessária à adjudicação, no prazo de 5 

dias após a adjudicação, em conformidade com o disposto no artigo 77.º do CCP, 

nomeadamente: 

a) Declaração do Anexo II, alínea a) do n.º 1 do Artigo 81.º do CCP; 

b) Documento comprovativo em como não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do CCP (Declarações de não Dívida à 

Segurança Social e Finanças e Registos Criminais. 

 

Cláusula 25ª 

Contagem de Prazos 

 

A contagem de prazos relativos à formação e execução do contrato é aplicável, 

respetivamente o disposto nos artigos 470.º e 471.º do CCP. 

Cláusula 26ª 

Gestor do Contrato 

 

Nos termos do artigo 290º-A do CCP é designado gestor do contrato para este 

procedimento, o Coordenador da Proteção Civil, Nuno Oliveira, a desempenhar na 

Câmara Municipal de Porto de Mós, com a função de acompanhar permanentemente 

a execução deste. 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

José Jorge Couto Vala 
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